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Concede gratuidade na tarifa de ônibus
no sistema de transporte coletivo
municipal aos alunos das escolas
públicas de educação infantil, de
primeiro e segundo graus, nas
condições que especifica e dá outras
providências

•
N TE

A Câméra Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Aos alunos da rede pública de educação infantil, primeiro e
segundo graus fica concedida gratuidade na tarifa de ônibus do sistema de
transpOrte coletivo municipal, quando devidamente identificados por identificação
escolar, no período letivo.

Parágr?fo Primeiro: Para identificação do estudante, bastará a carteira de
identificação escolar de escola da rede pública municipal, estadual ou federal.

Parágrgo Segundo: Quando o estudante comprovar, nos dias em que o Sábado
for dia etivo, também ficará assegurada a gratuidade na tarifa.

Art. 2° - Identificado o estudante ) este poderá descer pela porta da
frente, sem passar pela catraca ou, quando da impossibilidade, será autorizado
pelo condutor a entrar pela porta traseira.

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 4,a de,	 (Lenc,;t,0 cie 4998.

Art. 3° - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de
novent dias após a publicação.r

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente leiArt. 4° - As despesas decorrentes da execução da presente lei

?,e(l_ene-Wo cie 4998.
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JUSTIFICATIVA

O acesso à educação é tarefa dos municípios. A Constituição assim
determina em seu artigo 23, inciso V, ao afirmar, taxativamente, que à
União aos Estados e aos municípios cabe, de forma concorrente,
proporcionar os meios de acesso à educação e a ciência.
Ao facilitar a locomoção dos estudantes o poder público municipal
estará fomentando o ensino, indiretamente. Em São Paulo a rede
pública é composta por escolas municipais, estaduais e federais,
como I é o caso da Escola Técnica Federal. Os estudantes dessas
escolas são, em sua maioria, procedentes de classes de renda mais

• baixai
Com os diversos aumentos de tarifa na cidade de São Paulo o
transporte se tornou um obstáculo enorme para diversas famílias.
Imagipe-se uma família com um único filho em idade escolar, que se
locomove diariamente para a escola, pegando somente duas
condl i ões, uma de ida e uma de volta. Façamos os cálculos: Com
uma nédia de 22 dias úteis por mês, só um único estudante gastará,
mesno descontado o benefício da meia passagem hoje existente,
cercal de R$ 22,00. Se considerarmos o valor irrisório do salário
mínirrr, compromete-se aproximadamente 10% do orçamento de uma

• famílip onde pai e mãe trabalhem! E esse exemplo somente
considerou um único filho em idade escolar e considerou uma família
onde pai e mãe trabalhem e ganhem um salário mínimo, o que não é
retrato da realidade, numa cidade que vê seus índices de desemprego
aumeintarem cotidianamente.
O que propomos é a concessão de gratuidade na tarifa de ônibus aos
estudantes da rede pública. O que propomos é uma forma eficaz de
não Criar óbices para a formação e o ensino de milhares de crianças e
adolescentes.

CÓD. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C2 3	

do processo ' n •	 49 	 ch.19  98	 .	 .	 (a) 	 Ad.elína 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 20-02-98

PL. 686/91	 470/93, 328/97, 1057/97.

ADELINA CICONE

Reg.	 00.4'1;6

ATM

Ao Nobre Vereador

DEVANIR RIBEIRO:

Para se manifestar sobre

os PLs 686/91, 470/93, 328/97 e 1057/97,

que tratam de mataria similar à de seu

Projeto.

v5"--//S1 

, tr---
N E L 0 R DD OL F O
-Plteàiente-

Ao Nobre Vereador

DEVANIR RIBEIRO:

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente.

25.02498

ANDFMaesso„ GLChLMf ASN bst.
4LT. M.

cóman	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



De acon.do com u de4pacho do Exmo. 54. P4e4idente Neio

O poeto ap4e4entd ca4acte4L4tica4 que o di4tingue do4
demai4. -	 .	 .	 •	 _	 -

7equei4o 44a dada a tAamitação 4,29.u-La4 ao p4e4ente pito-
j.eto.

pn
Por ter sido apresentado em Sessão Legislativa diversa, e

antea manifestação do autor, à douta Comissão de Constitui

ção e Justiça para emissão de parecer.
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N LO RCDOLFOJ
- resicente-

sk Com. de Const. e Justiça

04 	 1993
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Affluor Tec. Leg. Chefe SOM-
A. T. M.

Recebido
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documentpapel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	

em 	 ,15/ 	 c)0

(a) 	 X 
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em

(a) 	

(25/  2£1 07 

(a)	 	   
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ØR N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI No. 49/98.
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Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Devanir Ribeiro, que visa
conceder aos; alunos da rede pública de educação infantil, de 1 o. e 2o. graus, da esfera
municipal, estadual ou federal, gratuidade de tarifa na utilização do sistema de transporte
coletivo municipal.

De acOrdo com a redação dada pelo art. 12 da Lei 8424/76 somente pode-se conceder
IP	 isenção do pagamento de passagem em veiculo de transporte coletivo em casos expressos em

lei.
De acordo com a Constituição Federal, o art. 30, V, define o transporte coletivo como

serviço pública de interesse local. 
De acordo com a LOM, no art. 13, I, cabe à Câmara Municipal legislar sobre assuntos

de interesse local.
A Lei Orgânica Municipal dispõe também no art.37 que é competência privativa do

executivo leis que disponham sobre serviços públicos. Mas no caso apresentado o projeto de
lei não dispõe sobre a criação, extinção ou alguma modificação estrutural no serviço público.
Apesar de ser o transporte coletivo um serviço público a lei apresentada não dispõe
propriamente sobre o serviço público. Não traz ao regime de prestação do serviço nenhuma
modificação. O projeto de lei apresentado trata somente da isenção de tarifa cobradas por
determinado s4rviço público. Não se tratando de modificação do serviço público, o presente
projeto enquadra-se na situação do art. 13, I da LOM, cabendo à Câmara Municipal legislar
sobre assunto de interesse local. Também segue a regra estabelecida pela Constituição Federal,
cabendo ao /vImicipio legislar sobre transporte coletivo. De acordo também com a lei 8424 (
redação dada pela lei 10839/90) , art. 12 que estabelece que isenção de tarifas só poderá ser

• disposta sobre a forma de lei.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Sala de Comissão de Constituição e Justiça. ) 002 1-1:9(9,à" \)Ç\ ítrí

1

471.14 •A o
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eâmara Auzic
VOTO CONTRÀRIO DOS VER WADIH ATRAN E BRUNO FEDER

DA COMISSO DE consr.uulço
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MQ 49/90.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
I

Devanir Ribeiro, que visa conceder aos alunos da rede
páblica de educaç"ão infantil, de 1R e 2R graus, da esfera
municipal, estadual ou federal, gratuidade de tarifa na
utilização do sistema de transporte coletivo municipal.
Ap ear dos louváveis prop6sitos do Ilustre Vereador o
projeto ¡Vão pode prosperar, como veremos a seguir.
O ails t.30, V, da Constituiço Federal define o transporte
col5tivo como serviço páblico. de interesse local do
munl.cípio e o art.37, §22., IV, da Lei Orgânica, reserva
ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.
Dessa forma, como dispositivos que cuidam de isenç'ão
tarifária esto relacionados à execuço	 do serviço
páblico de transporte coletivo, esbarram no . artigo supra
citdo.
Além disso, tendo em vista a natureza da tarifa, deve ela
ser fixada pelo Executivo, como bem esclarece Edgard
Mev.Fs da Silva, no parecer publicado em "Cadernos de
Dirito Tributário e Finanças Páblicas", vol.4, Ed. R.T.,
págs. . 31/39, "in verbis":

"Resumindo, é funç2ío	 típica e privativa
do Poder Executivo, gerir os neg6cio5
páblicos, e, em especial executar os
serviços páblicos colocados à disposiço
dos indivíduos, e obras, até Por q ue o
Estado, lato sensu, pode ser considerado
um grande prestador de serviços.

H 81 13 11 IN 11 111 11 16 31 81 18 11 61	 UUUUU 11 111	 111

Por este peculiar regime, pode-se afirmar
que a fixaç'ão da tarifa será de privativa
competncia do Poder Executivo Municipal,
que o deverá fazer com base em uma
política prápria, embasada na utilidade do
serviço para a populaç'ão, na figura do
usuário, mormente no pertinente à sua
capacidade econ6mica e	 na figura	 do
p restador, em especial, quando o serviço é
oferecido de forma indireta,
descentralizada', que por ser uma empresa
p rivada demanda um retorno remuneratário,
contendo a indenizaç7to do custo e o lucro.

n161331 111	 68 NI*" NI 81	 11 81 31 18 61 IQ 18 61 88 31. 411

dg/p10049-8
17	 RELCOM -

I 17-0432/1998



Mossa jurisprudância tem seguido esta
orientaç'ão, como pode-se depreender do
ac6rd2io citado:

•

•

"Medidas esPecíficas relativas 'a execuç'ão 
dos serviços de transporte coletivo s?ío de 
alçada exclusiva	 do	 Poder	 Executivo 
Munici p al.	 Permitindo	 o	 transporte 
gratuito,	 obriga	 o	 texto	 legal	 a 
municipalidade a subsidiar as tarifas ou a 
indenizar as empresas. Trata-se, como 
evidente, de ingerância na atuaç7:io do 
Executivo Municipal "(Plenário do Tribunal 
de justiça de So Paulo, ADIn 12.904-0, i. 
16.10.91)11. 

Ressaltamos, que especificamente com relaç'ão a isenç'ão de
tarifas há necessidade de lei, já que o art. 12, da Lei
n2 6.424/76, disp2e que a Prefeitura e a CMTC (hoje, So
Paup.o Transportes) 112(3 podem conceder isenç'ão do
pag mento de passagem em veículo de transporte coletivo,
inctusive para seus serpidores, salvo nos casos expressos
em .ei. Contudo, o diploma ' legal seria, necessariamente,
de niciativa do Executivo, em funç'ão do art. 37 7 .§ 29.,
IV, da Lei Orgânica.
Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.
...,

Sal da Comiss2io de COnstituiço e . justiça /0024 ,19/t f9;.
.	 /

dg/p10049-6
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	 ) DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 49/98

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Devanir Ribeiro, conceder a gratuidade na tafifa
de ônibus do sistema de transporte coletivo municipal aos
alunos da rede pública de educação infantil, do Primeiro
e da Segundo Graus, da rede pública munici pal, estadual .
ou federal, em contrapartida à apresentação da respectiva
carteira de identificação escolar.

1 
O projeto em tela também estabelece que, nos casos

em que for comprovado que o sábado também for dia letivo,
a concessão da gratuidade . mencionada também deverá ser
rea izada.	 . . .

Os estudantes beneficiados 	 COM a	 isenção do
pag,mento da tarifa de ônibus poderão descer pela frente
do veículo sem passar pela catraca, ou quando da
impossibilidade deste procedimento, deverão as mesmos
serem autorizados pelo condutor a embarcarem pela porta
traileira.

Segundo a justificativa, o pagamento da tarifa do
tragsporte coletivo por parte das alunos da rede pública
de ensino, provenientes, em sua maioria, de famílias de
renda mais baixa, representa valor substancial quando
comparado ao orçamento destas famílias.

Assim . sendo, a propositura	 objetiva fomentar,
indiretamente, o ensino.

No ambito da competência desta Comissão,
argumentamos que a propositura, quanto à questão do
mérito, - é bastante oportuna.

Favorável, pela exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão/ de/ Transito, Transporte	 e
idade Econômica, _____niCsg("1/r

. 1.7 - RELCOM
i7-5052/i998

Ativ
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De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, a
propositura em análise busca conceder a gratuidade na
tarifa de ânibus no sistema de transporte coletivo
Municipal aos alunos das escola páblicas de educaç'ão
4nfantil, de 12 e 22 graus, desde que devidamente
identificados através de sua carteira de identificaço
escolar emitida por sua prapria escola. Ainda segundo a
Propositura, a gratuidade deverá também ser estendida aos
Sábados em que, comprovadamente, o aluna estiver tendo
aulas normais.

I	 Há parecer, pela legalidade, da douta Comiss7o de
Constituiç'áo e Justiça (fls.5/7), 	 bem como parecer
fjavorável da colenda Comisso de Trânsito, Transportes eI

1
 tividade Econâmica.

Ho	 âmbito da	 competência desta	 Comisso, do
interesse páblico e do mérito que /devemos analisar,
entendemos que a propositura em epígrafe deva merecer a
aprovaç'ão desta Casa de leis, haja vista que a mesma
p ireocupa-se em proporcionar facilidade para que o
estudante da escola páblica possa se locomover até o seu

iestabelecimento escolar e deste para sua casa, uma vez
gim é notaria a dificuldade que muitas famílias de menor

i
ppder aquisitivo têm para se locomover, em nossa cidade,
através do transporte páblico, em raz"ão do alto custo que
e te acaba tendo para essas famílias. Pesquisa recente
demonstrou que houve um aumento de deslocamentos a pé, na
c dade	 e	 diminuiço	 no	 námero	 de	 passageiros
t ansportados pelas empresas de ânibus, justamente em
r z .ão do alto custo da tarifa para grande parte da
populaço. Além disso, o fato de exigir apenas a
iàentificaç'ão escolar emitida pela própria escola do
aiuno será importante fator de desburocratizaç7o desse
processo, facilitando a vida de todos.

Pelo exposto, o nosso parecer no poderia deixar
de ser favorável à matéria enfocada.

Sala da Comisso de Educação, Cultura e Esportes, RIS14g.
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ISABEL P. S. HANASHIRO
Of. Adm. G,,t.,1 111



!, Folha n.'  ,Igs,  	 do or.

1 
o funcionário
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VRABEt. P C
al9j, Adm.

	 doi:  "2t2.
rio

•Deferido
.'"r,

• n

&malta AuzicOal ale
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

1 Solicito de V. Exa. as providências cabíveis a fim de
que o Executivo exprima sua opinião quanto à viabilidade de se im-
plantar o proposto no projeto de lei nQ 49/98.

Vereador HanndiGharib em:00 1 .95H'")(-	 - •

lator

Deferido
J.' n

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

•'
••

• Dito S lim
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

dçk_
Nelo Rodolfo
Presidente

r.	 . •	 C.!
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Leg. 3
Em,	 ......................

ISA:ML P. S. HANASHIRO

Of. Adni. Gàtal

AECEBIDO EM LEG. 9

o 1q

ORLANOWCI MENDES
"Iniciado Chefia Técnica

Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes

para a Comissão de Finanças e Orçamento.

22/10/98

JOSÊ CRIST1NO TTUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

SubMItMe

Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

22/10/98

ANA	 FERNANOES

Assistente Parlamentar

Juntado .4 .....	 nesla data
documento A	 • papel de informação

rubricado. A.. sob folha	 n,o 	 LL	 L3
Em Oq
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i	 Folha N°.  ii, 	do proc.
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O funcionário 	 11._1

&malga "acra" / '9 ao atle;
A • ••	 N I I /.... g i

,

São Paulo, °F de outubro de 1998.

1
18 - OF-LEG3
OFICIO W.0927/f998'

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido p ela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 49/98, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro - que
concedel gratuidade na tarifa de Zinibus no sistema de
transpo te coletivo municipal aos alunos das escolas públicas
de educ ção infantil, de primeiro e segundo graus, nas
condiçO s que especifica • e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nosknvie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelên ia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

JOSÉ' iNDIO	 'REIRA DO )ASCIMENTO
011),-3 

Presidente em exerícicio

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 49/98 de fls. 01 7 e do
despachoida comissão solicitante de fls. ie.

A Sua ExCelência o Senhor
Doutor C4lso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm



São Paulo,  23  de  (Xxig,ibro	 de 19.98 	•

23/10/98

ao Proje

Recebi ofício Leg.3 n 2 927/98 , , de

, solicitando ao Executivo informaçõe 'À referentes

to de Lei n 249/98	 , de autoria do Ver. Devanir Ribeiro.

COD. 0553

Anexo: cOPia xerográfica do PLn g 49/98 de fia. a, e do despacho das:o-
missão 9511oltante de fin. 10.	 UCEBI EM:

-27/15" If(Ellej-5PC. inha
•

Oficial de abinete
SQMMTL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 Papel para informação, rubricado como folha n0	 13 

do processo n°	
q 
j 	 de19  (75	 0 (4 ,  J.j. 	 , 	  (a) 	  •

ANA MARIA FERNAW%

Assistente Parlareefitar

À Douta Comissão do

Finanças • Orçamento

Em.QjLiLJ3i-

JOSE ciVSTINO LAZA SANTOS
Chefe de Seçao Técnica 11,1

Subutttata

CÕD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Em  a, 	1.9c?

sob folha 	

Recebido na Comissão de

Finanças o Orçamento

Ern .044//flas /430 h,

SEGUE 	  	  juntado  „--- nesta data, 	 documento 	 °"---e papel para informação, rubricado 	

(a) ... ..

)re	 pAgIÁRHIRO

Ul.
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GABINETE DO PREFEITO

op, Á a ap...
1
 RECENDO NN . A: T. M:

rul .12-T.L.-2._2-;._.".....1..9.2..

CÈ0 (j
Prefe to

do P'!-

•

-__DOCREC

_ i5-0287/i99O

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência,  junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

:A

r
ua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo



Á Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
EmdV__/,(2, /16

JOSE CRIST1NO/OUZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica 11/

Sabatinas

Recebido na Comissão de'

Finançrs o Orçamento

dsta,":41.	
ISABEL 19 , S. HANASHIRO

Of. Adm. GEAI IA



!Folha n:  /4:-  de pree:

n.' 41 	de 19  9 _ •
funcionário

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI - 1\19 49/98, REFERENTE

TIDO A,CÂMARA MUNICIPAL

AO OFICIO N9 18/LEG.3/0927/98, REME-
-

COM O OFICIO ATL. N9 	 229 /98.

•
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1 o funcionário_ .4l.f, ma
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SPTrans

Folha de Infok-mação n° d?.g

do Processo 1998-0.216.884-0 ern-f-t/-1-!-/  /98 (a)
iVbiË * B=RRA PEREIRA

Escriturário
Pron. 120.903-5 - SPTRANS

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 049/98, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro

Processo SPTrans - PI 98/068

SMT (SISPRO 60 20.10.001)
Senhor Chefe de Gabinete

O Projeto de Lei em questão, que "dispõe sobre a gratuidade de tarifa
nos ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Municipal aos alunos das escolas
públicas de educação infantil, de primeiro e segundo graus, nas condições que
especifica", já foi objeto de análise por parte desta Empresa, tendo recebido parecer
contrário, pelas razões que expomos a seguir.

A propositura apresenta vícios de ilegalidade e inconstitucionalidade, haja
vista que trata de matéria de inciativa privativa do Chefe do Executivo, por força do que
estabelece o artigo 37, parágrafo segundo, inciso W,, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo e o artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alínea "b", da Constituição
Federal.

Os alunos do Sistema Oficial de Ensino, já são beneficiados através do
passe escolar, com redução de 50% do valor da tarifa vigente. Além disso, para aqueles
que trabalham, existe o beneficio do vale-transporte, cuja utilização reduz suas despesas
com locomoção residência/trabalho e vice-versa.

Os critérios legais vigentes em relação aos estudantes, através do Sistema
do Passe Escolar, estão consagrados há mais de 20 anos. A legislação referente a esse
Sistema sofreu inúmeras alterações ao longo dos anos, sendo a última por meio da Lei n°
10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que, modificando o artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18
de agosto de 1976, determina que "tanto a Prefeitura como a Companhia Municipal
de Transportes Coletivos - CMTC (atual São Paulo Transporte S/A - SPTrans) não

(--poderão conceder isenção do pagamento de passagem em veiculo de transp rte
coletivo, salvo os casos expressos em lei".

São Paulo Transporte S/A
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566
R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030 - PAEtX (011) 6096-32991100858-0
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Of io funcionário	 .4(t.,,/	 .. t	
SPTrans

Folha de Infpçmação n° V47 

do Processo 1998-0.216.884-0 em—Ni-a/98 (a) • IVONE B2ZERRÁ PEREIRA
Escriturário

Pront. 120.903-5 - SPTRANS

O Projeto de Lei n° 049/98 pretende criar uma isenção total de tarifa para
um segmento da classe estudantil, no caso pública, que fere gravemente o equilíbrio do
Sistema do Passe Escolar e, ainda, quebra a ISONOMIA do tratamento tarifário aos
estudantes, consagrado há mais de 20 anos conforme acima mencionado.

Destacamos que a Propositura ora sob análise é inconveniente e
incompatível com os critérios legais vigentes em relação aos estudantes. A sua aprovação
criaria mais um ônus para o Município, em prejuízo dos contribuintes de modo geral, na
medida em que pressionaria por um aumento no volume de subsídios, cujos efeitos seriam
graves; ou pela elevação da tarifa praticada no Sistema de Transporte Coletivo.

Nessas circunstâncias, manifestamos o nosso posicionamento anterior, ou
seja, somos terminantemente contrários à aprovação do Projeto de Lei n° 049/98, pelo
que solicitamos que o mesmo seja integralmente vetado na hipótese de a Egrégia Câmara
Municipal vir a aprová-lo.

Em 16 de novembro de 1998

FRANCISCO A. N. CHRISTOV
DIRETOR PRESIDENTE

FANC/siun - Cop.: DP

São Paulo Transporte S/A

f100858-0	 R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (011) 6096-3299
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

1100858-0
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PRORROGAÇ40

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em )5-- / ÍZ /1998.

DITO SALIM .

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO•
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Presidente -

J.7 - RELCOM
'17-2424/J.998

•

Relator
-

Folha n:  /9  do prot.

9de19 9',

o funcionário 	

.... -	 t r -.	 - -Astiino
(JI. 	 , . iae_...

ao ati oPamara £uuØafale
PA '1.6 H PA'

PARECER 16- ;96i998	 	  ISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DL- dET- NY 49/98

O presente projeto de leis de autoria do nobre Vereador
Devanir Ribeiro, visa condeder gratuidade na tarifa . de ônibus do
sistema de trans porte coletivo municipal aos alunos da rede plábli-
ca de educação infantil, de primeiro e segundo graus, quando iden-
tificados pvr carteira de identificação escolar da rede pláblica
municipal, krstadual ou federal. Os estudantes, uma vez identifica-
dos, poderifm descer pela porta da frente, sem passar pela catra-
cas ou entr44.r pela porta traseira.

A
positura nã
elevado cus
por esta Co
S.A. esclar
beneficiado
3or da tari
porte para
o município
pressionari
rifa atualm

HEsar das nobres intençU.s de seu ilustre autor, a pro-
a merece pros perar, uma vez que im plica despesas de
ko de oportunidade. Em resposta a quesitos formulados
nisso de Finanças e Orçamento, a São Paulo Transportes
'.?ce que os alunos do Sistema Oficial de Ensino já são
s, através do passe escolar, com redução de 50% do va-
fa vigente. Além disso, há o benefício do vale-trans-
a queles que trabalham. A aprovação criaria um ônus para
em prejuízo dos contribuintes em geral, uma vez que

a por um aumento dos subsídios ou pela elevação da ta-
2nte praticada.

líE i vista disso, contrário é o parecer

E“la da Comissão de Finanças e Orçamento, em



Pubticacto no1"..?;,-, 	 O LtICI AL

de c2)i f .e.e. I 9d'

coluna	 .P conferido: ......

À A ,T.M.	 -
Em, .2-1/	 9e5'

ISABEL P. S. f-PMIA"'
Of. Adm. (



GABINETE DO PREFEITO
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Senhor Presidente

eteett2

São Paulo,	 de HE

15 - DOCREC
15-0012/1999

• ti)	 t

'

I.

a Vossa

•

EDI ÇÃO DE ANAIS

04 FEV 1999

- DT. 10 -

•
Tenho a *honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadrs pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/sffs

SGM-002-DGM



^N.

;

RECEBIDO EM LEGAI
011102- ICP9

A Douta Comissão de

P. ~as e Orpomonto

---fOSE CRISTINO i-OUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica lilà

Substituto

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

E mOlO,O,  asj44j  h.

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente para que seja juntado ao respectivo projeto.

Em, 05/02/99.

•

•
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

.PROJETDE LEI N° 49/98, REFERENTE AO OFÍCIO N°

\:)lAtnra '/ncl.)-7/aQ prmvmTnn A râmnpn mumTrr pnr. rnm n rvwfrTn18/LEGi3/0927/98, REMETIDO À CÂMARA MUNICIP AL COM 0 OF í CIO

ATL. N9	 012 --/99.

•

•



, Folha	

do

tc_k_do 19cje

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
SECRETARIA DAS FINANÇAS - SF

Trata o presente de Projeto de Lei de autoria do ilustre
vereador Devanir Ribeiro com o seguinte objeto: "concede gratuidade na
tarifa de à:nibus no sistema de transporte coletivo municipal aos alunos das
escolas públicas de educação infantil, de primeiro e segundo graus, nas
condições que especifica e dá outras providências";

inconstitucional.Entendemos que o projeto de lei é ilegal, além de

Versa sobre matéria orçamentária, razão porque iniciativa
de projetos \de lei desta natureza são de competência exclusiva do Chefe do
Executivo, Conforme consta da Constituição Federal (art. 61, § 1°, II, "b"),
rega disposta de forma semelhante também na Lei Orgânica do Município de
São Paulo (ak 37, § 2°, IV).

Dispõe também a LOM, art. 178, "caput", que "As tarifas
dos serviçosl públicos de transporte são de competência exclusiva do
Município, e l(deverão ser fixadas pelo Executivo, de conformidade com o
disposto - no art. 7°, inciso III desta Lei.", portanto, cabe exclusivamente ao
Executivo (ao\ Chefe do) fixar as tarifas dos serviços públicos de transporte
coletivo urbano, porconseguinte, só a ele cabe a iniciativa de leis para conceder
beneficios na fixação ou mesmo à isenção no pagamento destas tarifas.

Folha de Informação n° 23
do procIsso n° 1998-0.216.884-0 	 em 18 de janeirle, 1299

:"4."
INTERESADO : SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
ASSUNTO	 : Projeto de Lei 49/98

SFG - Sàhora Chefe de GabineteSFG - Sehhora Chefe de Gabinete

\ Na verdade o PL, ainda que indiretamente, dispõe inclusive
sobre a administração de serviços públicos, posto que trará diminuição na
arrecadação do 'serviço de transporte coletivo e consequentemente fará com que
seja revisto o planejamento e a execução dos Mesmos para fazer cumprir a



,

À

51

determinação legal que se busca com o P.L. em análise. A vedação a
ingerência é absoluta tanto na CF como na LOM (arts 61, § 1°, II, "b" e 37, §
2°, IV, respectivamente da CF e da LOM);

Por derradeiro, embora reconhecendo-se o nobre propósito
do P.L. em estudo, queremos crer que o atual momento financeiro pelo qual
atravessa não só o Município de São Paulo mas todo o País, impede os
administradores públicos de uma forma geral de "abrir mão" de recursos, ainda
que por motivos como os do PL 49/98.

Desta forma, face ao exposto, somos, caso aprovado, pelo
veto total ao P.L. 049/98.

AGO, em 19 de janeiro de 1999.

-	 •
• • LINHO

ssess e • eras do Orçamento
SF/AGO

RAS/ras

J.-

(,\

(.9
as.

c24';".

Z.4.•
•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M);ougio(s) nesta data documente(s) nibricat!-3(s)

sob n°	 	 e folha de info~. sob-n°

1_5 	 2 21 rl ei	 a(	 )
rWie • -

Assistente Paria m e ntar
Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papo! para Iniormaçao. rubricado como laia o* 	 .75 
do procosso no  \	 41UO 7	 oJ y-/ 	

(a)

Adelina Cieone
AssIstente Parhmiemai

Registro 100.4%

•
Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

2-3 / 1 /	 Qo

BRENO NDELMAN
Assessor Te Legislat. Chefe	 .

ATM

!........... ....ffle,..—__=.
DEPARTAMENTO

r)E DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
SEÇÃO TÉCNICA DE AROWVP	 •

t

I -,!,,,tivoem_ .2.0 — 493 —2.4901 . 

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

y.lopt.,

.22 ----,:l::. entèrmibel — 

Assist. Parlamentar
• Reg n.0 101 258

COO. 0233
•
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